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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA E
PARTICIPAÇÃO DE CURSO REGULAR NA UNIDADE PRISIONAL
(CEJA). DUPLICIDADE DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN

. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.IDEM
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do  em que se discute a possibilidade dehabeas corpus
remição de pena por estudo, considerando a aprovação em exames
(CEJA e ENCCEJA) e a frequência a curso regular.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível a concessão de
remição de pena por estudo em duplicidade quando o apenado já foi
beneficiado anteriormente pelo aprendizado de idêntico nível de
escolaridade, configurando . bis in idem
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a remição de pena por estudo não pode ser concedida
em duplicidade pelo mesmo fato gerador, sob pena de .bis in idem
4. A remição de pena por aprovação em exames como o ENCCEJA
deve observar se o apenado já foi beneficiado por frequência a curso
regular, evitando a duplicidade de benefícios.
5. A decisão atacada aplicou corretamente a jurisprudência desta
Corte  ao negar a remição em duplicidade, considerando que o
agravante já havia remido parte da pena por frequência a curso
regular.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A remição de pena por estudo não pode serTese de julgamento: 
concedida em duplicidade pelo mesmo fato gerador, sob pena de bis

. 2. A aprovação em exames como o ENCCEJA não gera novoin idem
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benefício de remição se o apenado já foi beneficiado por frequência a
curso regular do mesmo nível de escolaridade.

Lei de Execução Penal, art. 126, § 5º;Dispositivos relevantes citados: 
Resolução CNJ n. 391/2021.

STJ, AgRg no HC 592.511/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Félix Fischer, Quinta Turma, julgado em ; STJ,08/09/2020
AgRg no HC 627.958/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma,
julgado em .05/10/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA E
PARTICIPAÇÃO DE CURSO REGULAR NA UNIDADE PRISIONAL
(CEJA). DUPLICIDADE DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN

. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.IDEM

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
não conheceu do  em que se discute a possibilidade dehabeas corpus
remição de pena por estudo, considerando a aprovação em exames
(CEJA e ENCCEJA) e a frequência a curso regular.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é possível a concessão de
remição de pena por estudo em duplicidade quando o apenado já foi
beneficiado anteriormente pelo aprendizado de idêntico nível de
escolaridade, configurando . bis in idem

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a remição de pena por estudo não pode ser concedida
em duplicidade pelo mesmo fato gerador, sob pena de .bis in idem
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4. A remição de pena por aprovação em exames como o ENCCEJA
deve observar se o apenado já foi beneficiado por frequência a curso
regular, evitando a duplicidade de benefícios.

5. A decisão atacada aplicou corretamente a jurisprudência desta
Corte  ao negar a remição em duplicidade, considerando que o
agravante já havia remido parte da pena por frequência a curso
regular.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A remição de pena por estudo não pode serTese de julgamento: 
concedida em duplicidade pelo mesmo fato gerador, sob pena de bis

. 2. A aprovação em exames como o ENCCEJA não gera novoin idem
benefício de remição se o apenado já foi beneficiado por frequência a
curso regular do mesmo nível de escolaridade.

Lei de Execução Penal, art. 126, § 5º;Dispositivos relevantes citados: 
Resolução CNJ n. 391/2021.

STJ, AgRg no HC 592.511/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Félix Fischer, Quinta Turma, julgado em ; STJ,08/09/2020
AgRg no HC 627.958/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma,
julgado em .05/10/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Aldoir José Alves contra
decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do .habeas corpus

Em suas razões recursais, alega o agravante que a decisão atacada
deve ser revista, pois não há cumulação indevida de benefícios, uma vez que o
sentenciado participou de medidas ressocializadoras distintas (aprovação
parcial no CEJA/2018, aprovação no ENCCEJA/2019 e frequência regular ao
CEJA/2023).

Sustenta que, à luz da legalidade penal, não há vedação legal à
acumulação de remição por estudo, não podendo o Poder Judiciário criar
restrições por meio de interpretação, violando a competência legislativa.

Assim, argumenta que a decisão impugnada contraria o propósito da
pena, que deve incentivar a reintegração do preso à sociedade, acresentando
que STJ tem jurisprudência que favorece interpretação extensiva e flexível do
art. 126 da LEP para ampliar os benefícios educacionais a presos.

Requer a reconsideração da decisão recorrida e, caso mantida, que
seja o presente agravo submetido à apreciação do Colegiado Julgador.
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Em contrarrazões, o Ministério Público Federal considera como
correta a decisão atacada, aduzindo, em suma, que

 
[n]ão é possível o novo abatimento das penas a reeducando já
beneficiado anteriormente pelo aprendizado de idêntico nível de
escolaridade (ensino fundamental), sendo inviável a concessão do
benefício da remição em duplicidade pelo mesmo fato gerador, sob
pena de bis in idem (fl. 172).
 
Por sua vez, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina reitera

os termos das contrarrazões oferecidas pelo Parquet federal (fl. 175).
É o relatório.

VOTO

Analisando os pressupostos de admissibilidade, verifica-se que a
irresignação não prospera.

Confira-se os trechos da decisão atacada contra os quais se insurge o
recorrente (fls. 148/150):

 
No caso concreto, portanto, verifica-se que as decisões proferidas nas
instâncias ordinárias estão em consonância com o entendimento desta
Corte Superior, pois, caso reconhecida a remição nos termos
pretendidos pelo impetrante, ocorreria indevida cumulação dos dias já
remidos por aprovação em edição anterior do CEJA e ENCCEJA,
configurando duplicidade de benefícios pelo mesmo fato gerador, além
de superar o máximo de remição, quando aplicado o acréscimo
previsto no art. 126, § 5º, da Lei Execução Penal, o que se mostra
inadmissível por ausência de previsão legal.
Ademais, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que

o objetivo da remição é de recompensar o preso pelo esforço que
demonstra em crescer intelectualmente por galgar os diversos
níveis de educação, não simplesmente reduzir a pena. A
realização do mesmo exame não demonstra evolução, mas a
mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de
pena, o que, obviamente, constitui concessão em duplicidade do
benefício pelo mesmo fato, não restando configurado qualquer
acréscimo intelectual. (AgRg no HC n° 592.511/SC, Quinta
Turma, Rel. Min. Félix Fischer, julgado em ).8/9/2020
Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM
ELEMENTOS CONCRETOS. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM E
NO ENCCEJA. MESMAS ÁREAS DO CONHECIMENTO.
DUPLICADE DE BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A parte
que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de
5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
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ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 2. No caso, os
fundamentos das instâncias ordinárias não se mostram
desarrazoados ou ilegais, uma vez que a remição de pena, em
razão de aprovação do paciente no exame ENCCEJA,
configuraria bis in idem de remição na mesma execução penal,
tendo em vista que já fora agraciado em razão de sua aprovação,
em 2015, no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) (AgRg no
HC n. 627.958/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Conv ocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado
em , D Je de ). Ainda que se trate de5/10/2021 8/10/2021
exames distintos, as provas se referem à certificação de
conclusão pelo mesmo nível (médio) educacional, inviabilizando a
concessão do benefício em apreço pelo mesmo fato gerador, pois
configurada a sua duplicidade. 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 842.165/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, D Je de )4/3/2024 7/3/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENEM. REMIÇÃO JÁ
DEFERIDA PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE DE
BENEFÍCIO PELO MESMO FATO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é pacífica sobre a impossibilidade
de nova remição pela segunda aprovação nas mesmas matérias
do ensino fundamental em outro exame, a qual não pode ser
duplamente considerada, sob pena de bis in idem. 2. No caso, a
Corte de origem deixou de conceder a remição pela aprovação
parcial no ENEM, em virtude da concessão nas mesmas áreas de
conhecimento, no ENCCEJA. 3. Assim, caso reconhecida a
remição nos termos pretendidos pelo  Agravante, ocorreria
indevida cumulação dos dias já remidos por aprovação no
ENCCEJA, o que vai de encontro ao entendimento deste Superior
Tribunal de Justiça, por se tratar de duplicidade de benefícios
pelo mesmo fato, o que não é admitido. 4. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no HC n. 805.511/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de 15/5/2023

)22/5/2023
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Verifica-se, portanto, que a decisão ora agravada tão somente aplicou

a jurisprudência desta Corte Superior ao caso dos autos, visto que  não se
mostra relevante o fato de o recorrente ter participado de curso regular
cumulado com a aprovação no ENCCEJA para que o fato gerador da benesse
seja idêntico.

Com efeito,  esta Corte, no que concerne ao caso específico em
debate, seguiu o entendimento de que, nos termos da Resolução n. 391/2021,
CNJ, eventuais dias remidos devidos por aprovação (parcial ou total) no 

, decorrem do   do apenado, não sendo aplicável àENCCEJA estudo individual
hipótese daqueles regularmente matriculados em curso presencial/formal, com
parte da pena remida por esse motivo. 
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Nesses casos, a interpretação conferida por este Tribunal Superior é
a de que configura  a remição concedida ao apenado que,bis in idem 
matriculado em curso regular na unidade prisional, é aprovado no exame do
ENCCEJA.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
REMIÇÃO EM  . CASO CONCRETO.BIS IN IDEM
CONCOMITANTE  APROVAÇÃO NO ENCCEJA E REALIZAÇÃO DO
RESPECTIVO CURSO PRESENCIAL NA
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos
na decisão agravada.
II - No julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de minha relatoria, a
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça fixou o
entendimento de que é possível a remição, mesmo nos casos de
aprovação parcial ou àqueles que já houvessem concluído o ensino
médio Precedente.. 
III - No caso concreto, contudo,  o agravante esteve regularmente
matriculado em curso presencial, formal, em razão do qual já remiu
parte da pena, não fazendo jus a novo benefício em típico  .bis in idem
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  919063/SP, Rel.   Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma,  DJe de )16/09/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM TODAS AS
MATÉRIAS DO ENCCEJA FUNDAMENTAL. REMIÇÃO ANTERIOR
CONCEDIDA POR FREQUÊNCIA A ESTUDO REGULAR DO ENSINO
FUNDAMENTAL, AO QUAL O EXECUTADO SE ENGAJOU APÓS
OBTER APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO
PELO MESMO FATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE DECOTAR PARTE DA REMIÇÃO CONCEDIDA EM
BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento e tem admitido
a possibilidade de abreviação da reprimenda em razão de atividades
que não estejam expressas no texto legal, como resultado de uma
interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no art. 126
da Lei de Execução Penal, dentre as quais a conclusão do ensino
fundamental por meio de aprovação no Exame Nacional para
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA).
Precedentes.
2. A base de cálculo para o caso de o apenado não frequentar curso
regular, mas estudar por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.600
horas, no caso de estudo fundamental.
A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente
no sentido de que as 1.600 horas divididas por 12 (1 dia de pena a
cada 12 horas de estudo) resultam em 133 dias remidos, que,
acrescidos de 1/3 em caso de conclusão do ensino fundamental,
equivalem a 177 dias de remição (na hipótese de aprovação nos cinco
campos de conhecimento avaliados).
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3. Situação em que o executado foi aprovado em todas as matérias do
ENCCEJA fundamental em 2020 e, no ano seguinte, se engajou no
ensino regular presencial referente ao 7º e 8º anos do ensino
fundamental, na unidade prisional.
Obteve, primeiramente, a remição de 64 (sessenta e quatro) dias de
pena em virtude da frequência ao ensino fundamental regular de 

 até . Na sequência, o Juízo de execução02/08/2021 06/07/2022
indeferiu o pedido do executado de remição de pena por aprovação no
ENCCEJA fundamental.
4. Dado que o parágrafo único do art. 3º da Resolução n. 391/2021
(que repete, no essencial, previsão já contida no art. 1º, IV, da
Recomendação n. 44/2013) possibilita a remição de pena, por
aprovação no ENCCEJA, "Em caso de a pessoa privada de liberdade
não estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da
unidade e realizar estudos por conta própria", se, como no caso dos
autos, o paciente não estava vinculado a estudo presencial na
unidade prisional quando veio a ser aprovado no ENCCEJA, sua
adesão posterior ao ensino regular não constitui óbice à obtenção da
remição de pena decorrente da aprovação no referido exame.
5. Isso não obstante, em caso de remição por aprovação em exame
nacional de ensino, é de rigor atentar-se para a situação peculiar em
que o reeducando já possuía o acréscimo de conhecimento relacionado
ao mesmo nível de escolaridade, sob pena de se desvirtuar o benefício
e os seus fins ressocializadores. Precedentes desta Corte.
6. Assim sendo, ao se reconhecer o direito do executado à remição de
pena por aprovação em todas as matérias do ENCCEJA 2020, há de
se decotar 64 (sessenta e quatro) dias de pena que já haviam
concedidos, anteriormente, pelo Juízo da execução do quantum de 177
(cento e setenta e sete) dias concedidos na decisão agravada.
7. Agravo regimental provido em parte, para reconhecer que o
agravado somente faz jus à remição de 113 (cento e treze) dias de
pena, em virtude da aprovação no ENCCEJA 2020.
(AgRg no HC n. 804.110/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023
 
Assim, ausentes argumentos capazes de infirmar os termos

consignados, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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